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GREVE GERAL
RETOMAM A OFENSIVA

Segundo as primeiras avaliações da CUT, 
cerca de 25 milhões de pessoas paraiizaram suas 

atividades na greve geral do dia 12.
(Págs. 6 e 7)

O PT que
sai das urnas

Págs. 8 a 12

Cruzado II

Arrocho salarial 
para pagar 

a dívida externa
Págs. 4 e 5



Greve geral 
contra

D urou pouco a ilusão da “ Nova Repúbli­
ca” em uma estabilidade completa de 
transição burguesa com a vitória eleito­

ral de 15 de novembro. A greve geral de 12 de 
dezembro,na qual participaram 25 milhões de 
trabalhadores de acordo com os cálculos da 
CUT, significa um avanço fundamental em rela­
ção ao período anterior, no qual as lutas dos tra­
balhadores eram localizadas e parciais. Mais do 
que isso, a continuidade e o aprofundamento 
deste amplo movimento de contestação à políti­
ca econômica da “ Nova República” , com a clas­
se trabalhadora à frente, passa a ser uma possi­
bilidade objetiva para o próximo período. O 
movimento operário pode, assim, retomar a sua 
ofensiva, paralisada e desviada desde a edição 
do Plano Cruzado pelo governo Sarney em mar­
ço passado.

Caem as máscaras

A adoção de medidas antipopulares era pre­
vista. A mini-recessão nos países capitalistas e a 
conseqüente diminuição das exportações brasi­
leiras, implicando numa diminuição drástica no 
superávit da balança comercial, paralela às pres­
sões dos credores estrangeiros, impuseram ao 
governo duas alternativas: a suspensão parcial 
ou total do pagamento dos 12 bilhões de dólares 
anuais ou a alteração da política de continuidade 
da expansão da economia, com a imposição de 
medidas como as do Plano Cruzado 2. Do go­
verno da “ Nova República” , não se podería es­
perar outra lógica que não a da defesa dos inte­
resses imperialistas.

Com o Cruzado 2, o congelamento oficial­
mente acabou. No próximo período, além do re- 
crudescimento da inflação, o governo procurará 
implantar o arrocho salarial. Na lógica interna 
da política econômica do governo, duas possibi­
lidades se colocarão nos próximos meses: um 
novo congelamento de preços já “ realinhados” , 
ou seja, enormemente majorados em relação ao 
período anterior com a manutenção dos salários 
no patamar atual, ou a adoção de uma política 
mais monetarista, ao estilo Delfim Neto, com os 
preços mantendo-se sempre a frente dos salá­
rios.

A abertura de um novo período

Como primeira resposta às medidas do gover­
no, a greve geral convocada pela CUT e pela 
CGT, foi extremamente importante. Cruzaram 
os braços em todo o país cerca de 25 milhões de

trabalhadores, isto é, 40% da força de trabalho. 
Uma paralisação que foi possível devido ao 
enorme sentimento de insatisfação e de desilusão 
com o mesmo PMDB, que havia alguns dias 
atrás conseguido atrair o voto da grande massa 
dos brasileiros.

No período anterior, com o congelamento dos 
preços, o ataque político sistemático do governo 
ao PT e à CUT, o movimento operário vinha so­
frendo uma série de derrotas parciais e localiza­
das. O governo Sarney, que segundo pesquisas 
do Instituto Gallup, atingia em janeiro deste ano 
índices de popularidade de menos 22 no Rio e 
menos 36 em São Paulo, havia pulado, respecti­
vamente, para mais 71 e mais 68.

Mesmo que durante todos estes meses tenha se 
mantido o processo de deflagração de greves, 
envolvendo um maior número de trabalhadores 
do que em 1985, elas passaram a ter uma dura­
ção média muito menor, em geral, e não obtive­
ram conquistas econômicas.

Como um espelho embaçado da correlação de 
forças na sociedade, o resultado das eleições é 
perfeitamente explicável. O PMDB, o grande vi­
torioso, elegeu 22 dos 23 governos estaduais e 
uma maioria absoluta no Congresso Constituin­
te com mais de 300 parlamentares. Durante al­
guns dias, o PMDB viveu o sonho de uma hege­
monia completa no país, de ser uma força capaz 
de controlar tudo.

Ao contrário do que afirmou o governo e a 

maioria dos órgãos da imprensa burguesa, 

a greve do dia 12 de dezembro significou 

um enorme avanço para os trabalhadores. 
Além de romper a atomização que vinha 

caracterizando as lutas, a paralisação do 

dia 12 de dezembro foi nacional e 

envolveu, de acordo com os cáicuios da 

CUT, 25 milhões de trabalhadores. 

Podemos afirmar por isso que esta greve 

muda a face da luta de classe no país.

A greve geral foi um contraponto ao resultado 
eleitoral. Nem o PMDB é tão forte como apa­
rentemente mostram os resultados das urnas, 
nem o movimento operário estagnou suas possi­
bilidades de crescimento. Ao contrário, abrem- 
se as mais amplas possibilidades de uma retoma­
da do processo de lutas, agora em um novo pata­
mar. Trata-se de construir um amplo movimen­
to de massas que lute contra o arrocho salarial, 
questione a submissão da política econômica ao

FMI, levantando a bandeira do não pagamento 
da dívida externa, e vincule estas lutas às reivin­
dicações democráticas.

Do ponto de vista político, os próximos pas­
sos da burguesia serão os de procurar canalizar 
este movimento de massas, as expectativas de 
mudanças, para o processo constituinte. Busca­
rá igualmente atrair a CGT para a proposta de 
um pacto social como o objetivo de isolar a 
CUT.

Quem perdeu e quem ganhou nas eleições

Os principais derrotados nestas eleições foram 
o PFL, o PDT e as concepções reformistas ou 
“ progressistas” situadas à esquerda no espectro 
da Aliança Democrática.

O PDT sofreu duas duras derrotas no Rio 
Grande do Sul e no Rio de Janeiro. O projeto de 
Brizola de consolidar suas posições no Rio e no 
Rio Grande do Sul, para no próximo período es­
tender a sua influência a São Paulo, sofreu uma 
grande derrota. Mesmo tendo eleito um número 
maior de deputados federais que o PT, o PDT 
não terá um suporte para o avanço do “ socialis­
mo moreno” devido a grande heterogeneidade 
de sua bancada.

No caso do PFL, cuja pretensão era a de, me­
lhorando sua situação nos governos estaduais e 
fazendo uma expressiva bancada na Constituin­

te, dirigir de fato a Aliança Democrática e, arti­
culado com Sarney, um ex-companheiro do 
PDS, dirigir igualmente o país, o resultado não 
foi diferente. O PFL elegeu apenas um governa­
dor no Sergipe diante de 22 do PMDB. E no 
Congresso Constituinte, o PFL contará com 
uma bancada bem menos expressiva que o 
PMDB.

As duas principais correntes reformistas do 
movimento operário, o PCB e o PC do B, expe-
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EM TEMPO

retoma ofensiva 
"Nova República"

A evolução 
conservadora

0  governo se viu pressionado com a reação popular ao Plano Cruzado 2. 

Em primeiro momento, perdeu-se em explicações contraditórias sobre as 

medidas adotadas. Depois, em vão, jogou a demagogia de Sarney para
r

desmobilizar a greve. Sem resultado, procurou reacenar com a proposta 

de um pacto social, ao mesmo tempo que colocava o exército nas ruas 

para reprimir os grevistas.

rimentaram resultados desastrosos. Estas orga­
nizações, saindo da clandestinidade, colhem os 
frutos de anos de conciliação com a burguesia 
sob a capa do MDB e depois do PMDB.

Um fato semelhante ocorreu com os setores 
chamados de “ progressistas” ou autênticos do 
PMDB. Houve, é certo, a eleição de figuras ex­
pressivas desta ala nos cargos majoritários, mas 
nos cargos proporcionais os “ progressistas” ou 
autênticos, com raras exceções, não consegui­
ram se eleger. Em geral, os políticos chamados 
“ progressistas” cederam lugar aos conservado­
res de variada estirpe.

Em síntese, como resultado desta eleição é 
possível visualizar um grande coesionamepto da 
burguesia brasileira em torno do projeto da 
“ Nova República” , conservadora e excludente 
com relação aos anseios populares e da direção 
do PMDB conservador e direitizado com relação 
ao que era sob a ditadura militar.

As possibilidades e responsabilidades do 
PT

O PT neste quadro, apesar de não ter corres­
pondido às expectativas gestadas a partir dos re­
sultados animadores obtidos nas eleições para ^s 
prefeituras do ano passado, saiu fortalecido. 
Com uma bancada de 17 deputados federais e 39 
deputados estaduais, há um reforço significativo 
da força parlamentar do partido.

Além disso, o PT qualificou muito suas ban­
cadas, elegendo seus principais quadros dirigen­
tes e aumentado as possibilidades de estreitar as 
relações da frente parlamentar com o trabalho 
sindical. De um partido consolidado apenas em

São Paulo, o PT agora já pode se considerar um 
partido nacional sob todos os aspectos. Mais do 
que isso, o resultado das urnas confirmou a po­
sição do PT como o partido mais importante de 
oposição à “ Nova República” .

Com o provável crescimento do desgaste do 
PMDB no próximo período decorrente da,sua 
maior responsabilização perante às massas pelas 
medidas econômicas de conteúdo antipopular 
abre-se um enorme espaço de crescimento para o 
PT.

O partido será confrontado com o desafio de 
generalizar a construção de diretórios e núcleos, 
aumentar a sua unidade política e a sua capaci­
dade de centralização (inclusive com a edição de 
um jornal nacional).

Ao mesmo tempo, como já ficou demonstra­
do na greve geral do dia 12 de dezembro, o im­
pulso que leva milhões e milhões à insatisfação 
com a “ Nova República” e à busca de uma al­
ternativa é muito mais amplo do que a capacida­
de do PT em se constituir como referência direta 
para estes setores da população. Por isso, o par­
tido deve procurar combinar a sua construção 
própria com uma política ampla, classista, de 
alianças que consiga trazer para a luta contra a 
“ Nova República” ou até neutralizar os setores 
intermediários entre o PT e o PMDB liberal- 
conservador.

Essa política se desdobra, de um lado, na apli­
cação de uma política de frente única na ação no 
movimento sindical e, de outro, na criação de 
um campo político de contestação à hegemonia 
liberal-conservadora na Constituinte, a partir de 
um programa que englobe as principais reivindi­
cações do movimento operário e popular.

nordestino
Júlio Tavares

O “ grande vitorioso” das eleições lembra mui­
to, pelos seus mais representativos dirigentes, um 
acordo circunstancial entre membros das classes 
dominantes, com aplausos de serviçais, desejosos 
de migalhas, das benesses do poder. Nunca um 
partido com algumás pretensões de impulsionar 
transformações em direção à democratização da 
sociedade.

Fernando Collor, o novo governador de Ala­
goas, é um jovem deputado federal, de uma das 
mais tradicionais, oligárquicas e milionárias famí­
lias do estado. Como representante da oligarquia 
sempre foi muito coerente em sua vida política: 
sempre teve posições de direita. Votou contra as 
emendas diretas já e a favor de Maluf no Colégio 
Eleitoral. Como o PDS era um partido moribun­
do, e o PFL abrigava os políticos com os quais ha­
via se antagonizado, entrou no PMDB. Por exclu­
são. Por cálculo. E se deu muito bem. Hoje é o 
novo governador do estado e cantado, em verso e 
prosa, como democrático.

Na Paraíba, o novo governador é Tarcísio Bu- 
rity, que é simplemente o antigo governador indi­
cado pelo “ generalissimo” Figueiredo. Contra 
ele, pesa toda uma política, quando governador 
da ditadura, contra os interesses dos trabalhado­
res do campo e da cidade. Durante anos fez inter­
venção econômica na Ampep (Associação do Ma­
gistério Público do Estado da Paraíba), visando 
destruir toda uma vanguarda sindical que surgia. 
Além disso, já foi acusado pelo seu atual aliado, o 
PC do B, de sér agente do SNI. Até hoje isso não 
foi desmentido, nem por ele nem pelo PC do B. 
Mas, hoje estão todos juntos na “ frente democrá­
tica” .

Ilusão

No Rio Grande do Norte, a luta é antes de tudo 
entre dois agrupamentos oligárquicos: os Maias e 
os Alves. Os Maias dominam o PDS e o PFL e os 
Alves dominam o PMDB. A novidade nessa histó­
ria antiga foi dada justamente pelo maior usineiro 
do estado. Após a derrota do PMDB em 1982 no 
estado, esse usineiro passou a reorganizá-lo, com 
o objetivo de vir a ser o novo governador. Não 
deu outra. Hoje ele tem as rédeas do poder. O 
aparelho de estado ainda é o grande empregador 
no nordeste e muitos negócios são feitos à sua 
sombra. E, muitas vezes não apenas nas sombras.

Em Pernambuco, o PMDB construiu um amplo 
leque de aliança com segmentos conservadores, 
para viabilizar eleitoralmente a eleição de Miguel 
Arraes. Com aproximação da vitória, e com a 
morte política do PDS, um dos mais notórios e ra­
dicais malufistas, o deputado estadual Nilson Gib- 
son, passou de armas e bagagem para o PMDB. O 
ex-prefeito do Recife, e também ex-malufista, foi 
escolhido para o senado. Com estas alianças, Ar­
raes foi eleito governador do estado. O projeto é 
de desenvolvimento capitalista, de modernização, 
com a busca de.melhorar as condições de vida do 
povo e conquistar mais espaço democrático. Tudo 
isso encontra pela frente uma barreira: a questão 
da terra. Pela resolução do problema agrário, pas­
sa a melhoria das condições de amplas parcelas 
nordestinas e a construção da democracia. Em 
alianças com parcelas das classes dominantes, isso 
é apenas uma ilusão.
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“ Para se fazer uma omelete, têm que se quebrar os ovos”, 
sentenciou o ministro do SNI, general Ivan de Souza Mendes. No 
caso, um omelete que fez jus a gula do cozinheiro chefe, o FMI,

mas que ameaça não çassar pela garganta dos brasileiros.

Juarez Guimarães

A lógica do senhor dos omeletes
Envolvido em doses cavalares de cinismo e de men­

tira, temos, enfim, o Plano Cruzado 2. Com ele, o 
governo “ arrecada” 163,5 bilhões de cruzados: Cem 
bilhões virão de aumentos dos impostos indiretos; 
cinquenta, serão economizados como fruto de adian­
tamento de investimentos das maiores estatais; treze 
e meio bilhões serão embolsados pelo governo como 
decorrência do aumento das tarifas de energia elétri­
ca.

Cerca de 90% de toda essa massa de dinheiro serã 
usado para saldar parcela da dívida interna e externa 
do governo. Os especuladores com títulos públicos e 
os banqueiros internacionais agradecem.

Ciranda de enganos

Algum dia, algum escritor espirituoso escreverá a 
crônica destes dias. Falará deste partido, o PMDB, 
que pregou a maior peça da história política do país 
em seu eleitorado, fazendo cinco dias após o fim das 
eleições exatamente o contrário do que pregou du­
rante toda a campanha.

Falará também do jogo das palavras feitas para en­
cobrir velhos usos e práticas. Ao invés de arrochar os 
salários por que não “ desaquecer o consumo” ? Ao 
invés de carestiar por que não “ realinhar preços” ?

Mas o ardil maior é, sem dúvida, o próprio Cruza­
do 2. A ditadura pretendia arrochar os salários im­
pondo decretos que reajustavam os salários em 70% 
ou 80% da inflação. O governo Sarney quer atingir o 
mesmo fim decretando aumento de preços e maneira 
de calcular a inflação.

O fim do congelamento

O ministro Funaro argumentou que os aumentos 
de preços decretados afetavam produtos de consumo 
de elite e que os trabalhadores que recebem até cinco 
salários-mínimos foram preservados de novo ônus. O 
brasileiro do ministro Funaro, já se disse, não fuma, 
não bebe cerveja ou cachaça, não usa telefone, não 
manda carta, nãc come açúcar, não toma banho de 
chuveiro elétrico e, de noite, vive no escuro. Isto é, 
não existe.

Assim, se é evidente que se as chamadas classes 
médias assalariadas foram as mais direta e violenta­
mente afetadas pelos aumentos de preços, a erosão 
afetou o poder aquisitivo do conjunto da popula­
ção. Cigarros, bebidas alcóolicas, tarifas de telefone, 
tarifas postais e tarifas de energia elétrica são bens de 
uso generalizado.

Além de falsa, a argumentação do governo preten­
de inserir uma dicotomia entre faixas de assalariados, 
ocultando o fato de que fez a opção de não onerar os 
especuladores financeiros, os banqueiros, os que têm 
altos rendimentos.

O pior, entretanto, é que o governo ao decretar ele­
vações de preços tão drásticas para uma série de pro­
dutos e tarifas, acabou por dar o golpe de misericór­
dia no congelamento, já combalido pela prática gene­
ralizada do ágio e pela especulação com estoques. De 
acordo com Walter Barelli, diretor do Dieese, os au­
mentos decretados pelo governo provocarão uma 
reação em cadeia de aumento de preços. O encono- 
mista Eduardo Modiano, um dos artífices do Plano 
Cruzado, reconheceu que “ as medidas na prática ge­
raram o descongelamento” .

A trapaça da inflação”

Se é certo que os preços no próximo período alça­
rão vôos cada vez mais altos, pode-se entender por­
que o governo resolveu logo alterar os índices que 
medem a inflação. A fraude no cálculo da inflação 
não é, porém, uma atitude inédita neste curto perío­
do de “ Nova República” : já em julho, se decidira ex- 
pugar o índice inflacionário do “ empréstimo com­
pulsório” sobre a gasolina e o álcool decretado pelo 
próprio governo.

A mudança operada foi a substituição do chamado 
IPC-Amplo pelo IPC-restrito. Este último, centrado 
apenas em uma cesta básica de produtos e itens consi­
derados essenciais, como alimentação, transporte e 
moradia, não considera os aumentos dos preços de 
cigarros, bebidas, automóveis e vestuário.

A mudança, que significa o maior expurgo da his­
tória econômica do país, pois não considera exata­
mente a maior parte dos grandes aumentos de preços 
agora decretados, provocou crise e reações fortes. O

economista Edmar Bacha, responsável pela direção 
da instituição que calcula os índices de inflação (o IB­
GE) pediu demissão. O conselho de fiscalização do 
índice inflacionário, composto por representantes de 
entidades sindicais, patronais e economistas indepen­
dentes, votou uma nota de repúdio à medida.

A nota de cinismo ficaria, porém, a cargo do mi­
nistro Pazzianotto. De acordo com ele, a mudança 
no índice não teria maior importância já que “ os ín­
dices numa mesa de negociações são apenas referên­
cias, pois as reivindicações dos trabalhadores nunca 
se ativeram ao índice de preços” .

O gatilho desarmado

A alteração no cálculo do índice da inflação teria, 
além disso, um objetivo imediato. A taxa de inflação 
acumulada do IPCA atingiu, de fevereiro a outubro, 
10,25%. De acordo com o professor Décio Munhoz, 
apenas o aumento dos preços dos cigarros, bebidas e 
automóveis na inflação de dezembro ficaria entre 10 
a 11%. Assim, o disparo do gatilho de reajuste 
automático de salários a partir de uma inflação de 
20% decidido quando do Plano Cruzado I, seria 
acionado fatalmente em dezembro. Com o IPC 
restrito, isto não ocorrerá.

Além disso, o governo introduziu uma 
interpretação da aplicação do gatilho de reajuste 
automático dos salários que o torna quase uma peça 
decorativa. Agora o disparo só será acionado quando 
a inflação atingir 20%, após a data-base do dissidio. 
E, se a inflação do período superar os 20%, a 
diferença não será incorporada e ficará como crédito ' 
para um segundo disparo. Cogita-se também de 
descontar do reajuste as antecipações salariais e até 
ganhos reais de salários do período.

Arrocho, desemprego, FMI

Aumentos de preços, modificação no cálculo da 
inflação e mudança na aplicação do gatilho de 
reajuste salarial formam uma construção coerente e 
que tem um nome: arrocho salarial. Para não vir só, 
ele vem acompanhado de demissões, e ameaças de 
desemprego.

O governo pretende fechar cerca de quinze 
empresas estatais e demitir trabalhadores. O BNH, 
com os seus mais de oito mil funcionários, abriu a 
lista das demissões. Além disso, o governo planeja 
um corte de 15% nos planos de investimentos 
estatais. Sabe-se a importância que o investimento 
estatal tem para a geração de empregos e para o 
crescimento da economia.

Coerente em sua construção, o pacote obedeceu 
também a um calendário preciso. No dia 10 de 
dezembro, a direção do FMI se reuniría para fazer 
uma avaliação da economia brasileira e no dia 15 de 
dezembro seria a vez do Clube de Paris, que gerencia 
os empréstimos públicos da dívida externa.

É transparente, portanto, a estratégia servil ao 
capital financeiro internacional na qual se encaixa o 
chamado Cruzado 2. Na voz de um ministro da área 
política, em declaração ao jornal Gazeta Mercantil 
do dia 24/11/86: “ O governo está realizando, com o 
apoio do povo (sic) e à sua maneira, tudo o que o 
FMI nos queria impor. Então, não é razoável que 
não nos atendam, se já fizemos o que é possível” .
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EM TEMPO!

A DIVIDA 
EM QUESTÃO

econômico de urgência
O diretório nacional do Partido dos Trabalhadores aprovou 

no último dia 30 de novembro um documento que, após analisar 
o último pacote econômico do governo, propõe uma série de me­
didas a serem tomadas em caráter de urgência. A sua aplicação, 
de acordo com o PT, permitiría “ atacar algumas das causas es­
truturais da atual crise da economia brasileira, debelar a infla­
ção e a carestia e realizar uma ampla redistribuição da renda, es­
tacando a sangria das riquezas brasileiras para o exterior e sua 
concentração em poucas mãos” .
1 — Revogação imediata de todos os decretos e decretos-leis que 
conformam a atua! política econômica do governo e elaboração 
de uma nova política com a participação das diferentes entida­
des da sociedade c iv il brasileira;
2 —■ Suspensão imediata do pagamento da dívida externa, com a 
simultânea instauração de auditoria e verificação caso a caso~e 
recomposição da capacidade de financiamento e investimento 
do setor público;
3 — Congelamento efetivo dos preços, em especial dos gêneros 
de prim eira necessidade, através da aplicação da Lei Delegada 
n? 4 contra todos os especuladores, expropriando seus estoques 
e colocando-os sob controle do Estado; democratização do con­
trole do congelamento, com a participação das entidados popu­
lares e da sociedade c iv il na fiscalização dos custos da produção 
das empresas industriais, agrícolas e comerciais; democratização 
das decisões a respeito dos reajustes dos preços relativos e da in­
tervenção do Estado na estrutura de comercialização e abasteci­
mento;
4 — Reforma tributária que eleve substancialmente o Imposto 
de Renda sobre os 5 Vo mais ricos da população e diminua esse 
mesmo imposto sobre as pessoas que ganham até 10 salários mí­
nimos; que reduza os impostos indiretos que incidem sobre a 
maioria da população; que penalize fortemente os latifundiá­
rios, em especial os improdutivos, os-ganhos de capital, os ga­
nhos os especulativos financeiros, comerciais e imobiliários e as 
grandes heranças; e que beneficie os setores produtivos da eco­
nomia, em especial os pequenos produtores rurais e urbanos;
5 — Estatizaçâo do sistema bancário e financeiro, efetivando a 
mudança radical do p e rfil da dívida interna e liquidando com os 
ganhos especulativos da rolagem dessa dívida, redirecionando os 
recursos financeiros para os investimentos prioritários, efetivan­
do uma política econômica de crescimento estável e de políticas 
sociais que garantam a melhoria das condições de vida da popu­
lação;
6 — Adoção de uma política salarial que permita o estabeleci­
mento de um salário mínimo real (de acordo com os cálculos do 
Diesse), a reposição das perdas salariais herdadas da ditadura e a 
implantação de uma escala móvel de salários que garanta aos 
trabalhadores os ganhos de elevação da produtividade e as com­
pensações devidas à inflação e um salário-desemprego condigno 
para todos;
7 — Início imediato da realização massiva da Reforma Agrária, 
associada à implantação de uma política de crédito, assistência 
técnica e preços justos para os pequenos e médios lavradores de 
modo a garantir a elevação da produção agrícola, em especial 
dos gêneros de primeira necessidade.

O fantasma de uma nova crise cambial 
ronda o país. A ameaça de que o 
Brasil não tenha recursos nos próxi­

mos meses para pagar os juros da dívida ex­
terna, como vinha ocorrendo nos últimos 
anos, estourou como uma bomba. A infor­
mação de que o país havia obtido em outu­
bro um superávit comercial de apenas 210 
milhões de dólares —o mais baixo desde fe­
vereiro de 1983 — somou-se à avaliação de 
que este superávit seria até menor nos próxi­
mos meses. Como se sabe, a geração de um 
superávit comercial da ordem de um bilhão 
de dólares por mês vinha sendo a garantia do 
pagamento de aproximadamente doze bi­
lhões de dólares de juros da dívida externa a 
cada ano.

A situação se torna ainda mais delicada à 
medida em que fontes qualificadas do gover­
no estimam em apenas 4,9 bilhões de dólares 
as reservas monetárias do país. A queda das 
reservas monetárias nos últimos meses esta­
ria beirando o ponto crítico, a partir do qual 
o governo teria que adotar a centralização 
do câmbio, o controle rigoroso sobre todas 
as transações externas do país.

E, de repente, se desvaneceram todas 
aquelas fantasias propagadas pelos econo­
mistas da “ Nova República” que afirmavam 
a autonomia do capitalismo brasileiro diante 
do capitalismo internacional e que previam 
um crescimento de 7% ao ano para toda a 
década. O governo muda de linguagem: ago­
ra fala em “ negociações duras com os credo­
res” , prevê um crescimento de 4% no próxi­
mo ano. O economista Luiz Gonzaga Belluz- 
zo chegou a declarar: “ acabou a farra!”

Quarta-feira de cinzas

Como toda boa mentira, a ilusão tem um 
pé na realidade: a economia brasileira, como 
algumas outras economias dependentes do 
mundo que alcançaram um nível importante 
de desenvolvimento de seu parque industrial, 
trilhou um caminho diferente das outras eco­
nomias latino-americanas nos últimos anos. 
Enquanto estas viveram um processo de es- 
tagnaçãop ou recessão, a economia brasilei­
ra recuperou o dinamismo de seu crescimen­
to .

A manutenção de altas taxas de crescimen­
to da economia nestes últimos três anos, 
conjugada com a transferência de cerca de 
35 bilhões de dólares para o exterior no mes­
mo período, foi uma façanha possível de ser 
realizada apenas porque o mercado mundial 
foi capaz de absorver um verdadeiro boom 
das exportações brasileiras.

A evolução do capitalismo internacional 
neste ano veio, porém, estreitar a margem de 
manobra do delicado equilíbrio da política 
econômica da “ Nova República” . As princi­
pais economias imperialistas já experimenta­
ram o que se pode chamar inquestionavel­
mente de uma mini-recessão (o que resulta

no estreitamento dos mercados para expor­
tação): como reação ao maior déficit comer­
cial de sua história — avaliado em cerca de 
170 bilhões de dólares para este ano — os 
EUA iniciam uma política de desvalorização 
do dólar e tomam medidas protecionistas.

O resultado é uma tendência implacável 
no sentido de que o Brasil — o qual obteve 
em 1985 o terceiro maior superávit comercial 
do mundo, após o Japão e a Alemanha — 
veja minguar no próximo período a sua ar­
rancada exportadora.

As transferências de recwsos para o exterior

volume ano & ano

* Previsão antes da queda do auperâvit a partir da outubro
• • Pretanaío do governo
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O engodo da soberania 
preservada

Atrelada à fantasia econômica, desfaz-se 
também o mito de que a condução da políti­
ca econômica da “ Nova República” soubp 
preservar a soberania do país. Se houve, de 
fato, uma maior autonomia em relação ao 
FMI, não se pode falar em soberania quando 
os interesses dos bancos internacionais fo­
ram rigorosamente preservados. Basta dizer 
que nos quatro últimos anos, o Brasil reme­
teu para o exterior 50 bilhões de dólares, 
quase a metade de tudo que a América Lati­
na remeteu no período.

Assim, o problema da divida retorna ao 
centro da conjuntura política do país. O de­
bate se estabelece até nas fileiras do próprio 
PMDB: qual a atitude deve ser tomada em 
relação à dívida? Será possível tomar medi­
das profundas de arrocho salarial e recessi­
vas para continuar pagando os juros da dívi­
da externa?

Pressionada pela reação ao último pacote, 
a Executiva Nacional do PMDB aprovou um 
documento que retoma, sem definir, a idéia 
de um tratamento soberano da dívida. O go­
verno fala em “ negociações duras” com os 
bancos internacionais mas treme diante da 
idéia de uma moratória unilateral. Todos 
eles sabem que um enfrentamento real com o 
capital financeiro internacional significa 
também enfrentamento ao grande capital 
aqui instalado e que compõe a base social 
principal do governo.

De maneira inédita, o PT e o movimento 
sindical ligam com força a luta contra o Pla­
no Cruzado 2 e a suspensão ou não-paga- 
mento da dívida externa. Um roteiro de coli­
são está armado e deve marcar o próximo 
período da luta de classes no país. (Juarez 
Guimarães).
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EM tempo:
Greve geral

Trabalhadores 
retomam a ofensiva

Confrontado com vinte e cinco milhões de trabalhadores em greve, o 
governo responde com mentiras e uma proposta de pacto social inaceitável 
para os trabalhadores. A burguesia, solícita, tenta transformar em derrota 

uma das maiores mobilizações da história do país.

C omo se já estivessem prontos 
desde o começo da semana que 
antecedeu o dia 12 de dezem­

bro, os editoriais da grande imprensa e 
as chamadas de primeira página mos­
travam claramente o “ fracasso” que 
havia sido a greve geral deste dia 12.

Não faltou até mesmo o mais refina­
do cinismo no tratamento da coisa. A 
Folha de São Paulo chega a mencionar 
que a CUT e a CGT tinham criado um 
problema para o governo, pois o que 
ocorreu foi uma demonstração de fra­
queza destas organizações e agora o 
governo não tinha interlocutores com 
os quais discutir o pacto social.

Por parte do governo o discurso não 
foi muito diferente. O “ grupo dos pa­
nos quentes” (a dupla Pazzianotto e 
Marco Maciel) afirmava que não ha­
viam vencedores e vencidos, que o que 
havia era um forte sentimento de nego­
ciação presente nos trabalhadores.

Contudo, a verdadeira atuação do 
governo não foram as palavras cínicas 
ou conciliadores. O que se viu foi a ar­
mação do maior aparato de repressão 
já exibido nos últimos tempos. Desde a 
pressão contra as empresas de comuni­
cações, numa autêntica censura aos 
meios de comunicação de massa, à exi­
bição de tanques de guerra, fuzileiros 
navais, ocupações militares e o pro­
nunciamento do presidente da repúbli­
ca, a atuação do governo se deu no sen­
tido de quebrar o movimento, a partir 
da derrota de sua espinha dorsal (os se­
tores do movimento operário das prin­
cipais capitais do país).

A construção da greve geral

Sem dúvida nenhuma, a greve geral 
do dia 12 de dezembro representa um 
ponto de inflexão na atuação do movi­
mento operário neste período. De uma 
propaganda geral do movimento sindi­
cal, levantada fundamentalmente pela 
CUT desde o seu congresso de funda­
ção, o movimento sindical realiza ago­
ra sua grande experiência de unificação 
das lutas, numa perspectiva de con­
fronto com a política econômica do go­
verno.

A última experiência de luta de cará­
ter generalizado foi a greve nacional do 
dia 21 de julho de 1983. Naquele ano, 
paralisaram suas atividades cerca de 
2,5 milhões de trabalhadores. Neste pe­
ríodo muitas categorias realizaram mo­
vimentos grevistas e o movimento sin­
dical capacitou-se a realizar movimen­
tos mais amplos, como as greves nacio­
nais de bancários ou as campanhas sa­
lariais de várias categorias.

A greve geral do dia 12 de dezembro 
assumiu um caráter nacional, revelan­
do a representatividade que existe hoje 
na condução do movimento, principal­
mente por parte da CUT. Se ocorreram 
problemas na paralisação em álguns 
centros importantes (em particular no 
caso da cidade de São Paulo), isto não 
diminui a relevância do movimento. 
Pelo contrário, com o atual quadro or- 
ganizativo do movimento sindical no 
Brasil, a paralisação de um número tão 
grande de trabalhadores a partir da 
convocação nacional é uma vitória 
muito expressiva.

Preparada em não mais que dez dias, 
a greve geral foi uma grande vitória do 
movimento sindical. Segundo as ava­
liações mais pessimistas — no caso a 
do Serviço Nacional de Informações — 
paralisaram suas atividades perto de 10 
milhões de trabalhadores. A revista 
Veja, trabalhando com dados do go­
verno e de levantamentos feitos pela 
própria imprensa, estimou em 15 mi­
lhões de trabalhadores paralisados. A 
CUT, partindo de levantamentos e in­
formes de suas estaduais avaliou em 25 
milhões o total de grevistas.

Entretanto, o fundamental não é dis­
cutir as discrepâncias dos dados infor­
mados, mesmo porque para o governo 
e a imprensa burguesa o rebaixamento 
dos números é um dado necessário pa­
ra sua política posterior à greve geral.

O principal, e que revela o caráter vi­
torioso desta greve, é o fato de que res­
ponderam à convocatória um número 
de trabalhadores que corresponde pra­
ticamente ao dobro do total de grevis­
tas dos anos de 1985 e 1986 somados. 
Ou seja, a convocatória da greve geral 
ampliou-se a muito mais do que as ca­

tegorias e setores do movimento sindi­
cal que fizeram a experiência de greves 
nos últimos anos.

Um elemento importante para que se 
atingisse este patamar foi. a unificação 
do comando da greve entre a CUT e a 
CGT. Obrigada a se unir à CUT nesta 
luta, a CGT teve que abandonar rapi­
damente seu ufanismo pós eleitoral, 
quando afirmava que a vitória do 
PMDB representava a abertura de um 
período de crescimento, pois ela teria 
condições de capitalizar esta vitória. A 
imediata reação de repulsa da popula­
ção à ofensiva do governo, obrigou a 
CGT a formar fileiras com a CUT na 
convocação da greve geral.

A reedição do pacto social

Entretanto, se esta unificação repre­
senta uma vitória dos setores classistas 
do movimento, não significa de manei­
ra nenhuma que os setores pelegos e re­
formistas não atuarão segundo sua óti­
ca. A participação da CGT neste pro­
cesso é um elemento decisivo no senti­
do de credenciá-la como interlocutora 
válida para as negociações do pacto so­
cial proposto novamente pelo governo.

Desta forma, neste período que se 
abre, estarão em disputa dois projetos 
fundamentais de direção do movimen­
to sindical. A CGT e setores direitistas 
do movimento (como a USI, que res­
suscitou agora) se prontificam de ime­
diato na elaboração do pacto social, no 
sentido de garantir a estabilidade do 
processo de transição elaborado pela 
“ Nova República” . Os dirigentes da 
CGT já declararam sua disposição pa­
ra isto. Neste sentido, a atuação da 
CUT não pode vaciliar em responder 
com muita firmeza à nova ofensiva que 
o governo pretende.

Os desafios do próximo 
período

Confrontada com o chamamento à 
negociação, a CUT tem a possibilidade 
de se manter na ofensiva e na direção 
do movimento, a partir de uma com­
preensão clara das bandeiras a serem

Extrafdo da Revista Senhor — n.° 300
colocadas e da dinâmica que o movi­
mento sindical deverá ter neste primei­
ro semestre de 1987. A rejeição da 
atual política econômica e a negação 
da divida externa são os elementos fun­
damentais desta política. Além disto, 
um dos pontos importantes do proces­
so de mobilização geral deverão ser as 
campanhas salariais do primeiro se­
mestre, embora o fundamental deverá 
se dar a partir de uma campanha gene­
ralizada, trabalhada com as respostas 
do governo às reivindicações do movi­
mento.

Para se capacitar a esta tarefa, a 
CUT deverá avançar mais nos passos 
que deu neste final de ano, rompendo 
definitivamente as dificuldades que 
aconteceram neste processo de greve 
geral.

Duas questões principais estarão co­
locadas: joga grande papel neste pro­
cesso de mobilização um entendimento 
claro do processo de trabalho com a 
CGT; neste sentido a CUT deve apro­
fundar sua compressão sobire a possibi­
lidade de unificação nas lutas concre­
tas, não condicionando, contudo, sua 
política à atuação da CGT. Além disto, 
é necessário também avaliar com clare­
za os problemas que ocorreram na con­
vocação da greve e na sua própria exe­
cução. As dificuldades havidas na defi­
nição dos eixos centrais da greve por 
parte da CUT e alguns problemas na 
paralisação do dia 12 necessitam de 
uma atitude clara por parte das dire­
ções sindicais, garantindo um efetivo 
trabalho sindical a partir das bases do 
movimento.
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EM tempo:
Jair Meneguelli:

"A greve geral do dia 12 foi apenas o 
início da luta que vamos travar em 1987”

, Na manhã do dia 13, o presidente da Central 
Única dos Trabalhadores fez um primeiro balanço 

da greve geral e falou dos desafios que se 
colocam à ação do movimento sindical no 

próximo período.

O  governo e a grande imprensa 
falaram no “ fracasso” da gre­
ve geral do dia 12. Qual a ava­

liação que a CUT faz do alcance do 
movimento?

Meneghelli — A greve não foi um 
fracasso porque, na verdade, ela exis­
tiu. A nossa primeira avaliação é que 
mais de 25 milhões de trabalhadores 
paralisaram suas atividades em todo o 
país. A greve atingiu inclusive capitais 
onde nunca se falou em greve, como 
Rio Branco, Maceió, Aracaju, Cuiabá. 
A proporção da greve em Santa Catari­
na, por exemplo, para nós foi uma sur­
presa.

Por tudo isso, nós entendemos que a 
greve foi vitoriosíssima. E a avaliação 
que nós fazemos é muito positiva, por­
que eu não conheço na história do país 
nenhuma paralisação desta envergadu­
ra.

A paralisação em São Paulo não cor­
respondeu às expectativas. No enten­
der da CUT, São Paulo foi o ponto 
fraco da greve?

Meneghelli — Eu acho que São Pau­
lo não foi um ponto fraco da greve. Di­
zem que os bancos e ô comércio fun­
cionaram. Na verdade chegaram a 
abrir, mas o comparecimento de fun­
cionários foi muito pequeno, o público 
não entrava. Houve greve nos setores 
metalúrgicos, químicos, plásticos, tex- 
teis e outros setores da indústria. O que 
não dá é para medir a greve pelos 
transportes. Assim, seria muito sim­
ples: se tem transporte não tem greve; 
se não tem transporte tem greve. O que 
eu acho é que o trabalhador tem que 
fazer greve independentemente de ter 
transporte ou não, atendendo ao cha­
mado do movimento sindical.

Durante a preparação da greve ma­
nifestaram-se divergências entre a CUT 
e a CGT, inclusive sobre o caráter da 
greve. Se era contra o governo ou não e 
sobre outras questões. Qual a sua ava­
liação dessa unidade de ação com a 
CGT?

£or
óÇT Eu não conheço  

na história do 
país  nenhum a  
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Meneghelli — Nós há muito tempo 
temos buscado essa unidade na ação, 
porque entendemos que era necessário, 
e é necessário, a superação das nossas 
divergências, porque os interesses da 
classe trabalhadora são maiores do que

Em São Bernardo, a greve começou no dia 11: Meneguelli dirige a assembléia dos operários da 
Volks em greve

as nossas divergências. Isto foi conse­
guido e eu espero que tenha uma conti­
nuidade porque esta paralisação do dia 
12 foi apenas o início de uma luta que 
nós vamos ter que travar em 1987.

O movimento sindical foi acusado de 
“ precipitação”  por convocar uma gre­
ve com muito pouco tempo para sua 
preparação. Você concorda com isto?

Meneghelli — O que tem que ficar 
entendido é que as centrais, e na minha 
opinião a CUT têm essa representativi­
dade, têm condições de convocar uma 
greve geral na medida em que avaliar 
essa necessidade. E não podemos ficar 
avaliando se a adesão seria maior ou 
menor com a greve em outra data. O 
importante é que a greve foi feita e cer­
ca de 25 milhões de trabalhadores aten­
deram à convocação das centrais.

O governo voltou a propagandear 
muito a idéia do pacto social e durante 
a preparação da greve a CGT, através 
do Joaquinzão, disse que a greve não 
era contra o governo, pelo contrário, 
seria para fortalecer as negociações 
com os credores externos. Certamente 
para a CUT a greve não teve este cará­
ter. Que perspectiva você acha que tem 
esse “ entendimento”  ou pacto social 
que o governo propõe?

Meneghelli — Em primeiro lugar, o 
caráter dessa greve, no entendimento 
da CUT, não era para reforçar qual­
quer ministro a conseguir quaisquer 
vantagens na negociação. O caráter da 
greve era exatamente contestar a políti­
ca econômica do governo. Enquanto 
nós não definirmos concretamente o 
que fazer a respeito da dívida externa,

ou seja, enquanto nós não mexermos 
na questão estrutural, todas as outras 
discussões, todas as outras medidas 
que poderão ser tomadas ou não, serão 
apenas paliativos.

A palavra pacto significa para mim 
uma troca de algo por algo. E o que

Enquanto  não  
to c a r m o s  na  
questão da dívi­
da externa, to ­
das as outras  
discussões, to­
das as outras  
m edidas serão  
paliativas.

nós teríamos a dar em troca seria abrir 
mão do direito de greve: isto a CUT ja­
mais abrirá. Com relação à negocia­
ção, o movimento sindical tem tradi­
ção, e as greves inclusive têm como ob­
jetivo forçar uma negociação concreta. 
Nós estamos dispostos a negociar, seja 
com os empresários seja com o gover­
no e vamos colocar os nossos pontos, 
as nossas reivindicações e os nossos en­
tendimentos, e o governo deverá tam­
bém apresentar as suas propostas para 
que nós possamos confrontar e aí sim 
haver uma discussão real e concreta.

O que o movimento sindical podería 
dar em troca numa negociação com o 
governo?

Meneghelli — Eu acho que o movi­
mento sindical pode dar muito pouco 
cm troca. Quem tem que dar alguma 
coisa nesse país é a classe empresarial, 
são os latifundiários, são os banquei­

ros, são os empresários e o próprio go­
verno.

A dívida social desse país com os tra­
balhadores já é muito antiga.

A greve do dia 12 foi feita contra o 
Pacote do cruzado II. É claro que o go­
verno somente com a greve não vai re­
vogar o pacote, ou pelo menos as medi­
das que mais afetaram a classe traba­
lhadora. Quais os próximos passos que 
a CUT entende serem necessários para 
conseguir o atendimento das principais 
reivindicações levantadas na greve?

O governo, a 
partir do suces­
so desta greve, 
não vai poder se 
negar m ais a 
uma discussão  
séria e concreta  
com  o m o v i­
m ento sindical.

Meneghelli — A CUT, desde a con­
vocação desta greve, já tinha bastante 
claro, e não vendemos nenhuma ilusão 
de que apenas a paralisação do dia 12 
resolveria, ou que nós teríamos com es­
sa paralisação o atendimento das nos­
sas reivindicações. Nós sabíamos de 
antemão que era apenas um início de 
jornada que nós vamos ter que desen­
volver no ano de 1987.

Vamos reunir a executiva da CUT no 
próximo dia 16, e o conjunto do movi­
mento sindical no próximo dia 17, e le­
var propostas de prosseguimento dessa 
luta. Efetivamente o governo, a partir 
do sucesso dessa greve, não vai poder 
se negar mais a uma discussão séria e 
concreta com o movimento sindical, 
mesmo porque possivelmente nós te­
nhamos que fazer outras manifestações 
e, quem sabe tenhamos que voltar a 
realizar outras greves gerais e isto cada 
vez em maior proporção, para ver defi­
nitivamente as nossas reivindicações e 
os nossos anseios atendidos.

— Logo depois do Cruzado I, uma 
série de greves por categoria foram der­
rotadas. Esta é a primeira resposta uni­
ficada, que pretende dar uma resposta 
nacional, do conjunto da classe traba­
lhadora, à política econômica do go­
verno. Você acha que a perspectiva do 
início de 1987 é a retomada das greves 
de categoria ou a tentativa de continui­
dade de uma ação unificada do conjun­
to da classe?

Meneghelli — Nós temos entendi­
mento dentro da CUT de que enquanto 
ficarmos apenas nas lutas localizadas 
por categoria nós dificilmente alcança­
remos algum sucesso. É claro que a 
CUT vai continuar lutando, vai conti­
nuar tentando mostrar para a classe 
trabalhadora a importância de se unifi­
car, de fazer novas ações conjuntas e 
talvez até novas greves gerais. O que 
não quer dizer que as greves de catego­
ria não vão existir no início do próximo 
ano.
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EM tempo:
0  PT que 

saiu das umas
Consolidado a nível nacional, as tarefas do PT no próximo 
período exigem a compreensão das lições deste processo 

eleitoral. Confrontado com um PMDB agigantado, o PT 
precisará da ousadia de um Davi frente a Golias.

U m grande passo para a consoli­
dação do PT como um partido 
nacional. Assim a votação ob­
tida pelo Partido dos Trabalhadores 

nas eleições de 15 de novembro passa­
do foi saudada na reunião do Diretório 
Nacional realizada nos dias 29 e 30 de 
novembro. Elegendo deputados consti­
tuintes em seis estados (SP, MG, RJ, 
ES, PA) e deputados estaduais em mais 
outros sete estados, (além de ter o sena­
dor mais votado em Brasília, “ derrota­
do” pelas sublegendas) o PT obteve 
um resultado abaixo do esperado de­
pois das eleições municipais do ano 
passado, mas de qualquer forma muito 
superior ao resultado alcançado em 
1.982.

O crescimento do partido, que pas­
sou de oito deputados federais (dos 
quais três abandonaram o PT no episó­
dio do Colégio Eleitoral que elegeu 
Trancredo Neves) para dezessete depu­
tados constituintes e de treze deputa­
dos estaduais (dos quais também al­
guns “ abandonaram o barco” na mes­
ma ocasião) para trinta e nove, reve­
lou-se não só no crescimento do núme­
ro de parlamentares como pela mudan­
ça de qualidade das bancadas eleitas. 
Agora, alguns dos principais dirigentes 
do partido fazem parte das bancadas 
parlamentares, bem como alguns de 
seus principais dirigentes sindicais.

Um partido nacional

Depois das eleições de 1982, o PT 
passou a ser caracterizado por parte da 
grande imprensa e mesmo por alguns 
de seus militantes de “ partido 
paulista” , devido à grande concentra­
ção da influência e de votos obtidos no 
principal estado do país.

Com a participação nas eleições mu­
nicipais do ano passado esta tendência 
já fora revertida, mas somente agora, 
com eleições para os cargos proporcio­
nais isto pode se refletir melhor na es­
trutura e construção do partido. O PT 
obteve grandes votações nos quatro 
principais estados do país (SP, MG, RJ 
e RS) e conseguiu eleger parlamentares 
em um total de treze estados, tendo co­
mo saldo em todos eles, além da pre­
sença política de militantes do partido 
no parlamento, tudo que isto significa 
para a estrutura e a construção do PT 
nestes locais.

As surpresas e derrotas da 
eleição

Um elemento importante verificado 
nestas eleições foi o resultado alcança­
do pelo partido nos dois estados onde 
obtiveram a maior votação nas eleições

municipais, em Goiás e no Ceará. Em 
ambos os estados o PT não conseguiu 
repetir o sucesso da propaganda eleito­
ral do ano passado, fator fundamental 
nas votações então obtidas. Nesses es­
tados, se as votações recebidas não 
configuram uma derrota completa do 
partido, ficaram muito abaixo das pos­
sibilidades.

Outro resultado a ser assinalado é a 
votação obtida pelo PT na Bahia e em 
Pernambuco. Nestes estados, onde o 
PT elegeu um e nenhum parlamentar 
respectivamente, a grande derrota fi­
cou para os setores que defendiam o 
apoio a Valdir Pires e Miguel Arraes. 
Na Bahia, o deputado estadual eleito 
foi justamente um dos que não apoia­
ram o candidato do PMDB. A derrota 
do setor que apostava no apoio a Val­
dir Pires, sob o argumento de que isto 
“ facilitava” a eleição de parlamentares 
do PT, é mais uma vez a prova de 
quantos prejuízos esta política trouxe 
ao partido, constituindo-se na princi­
pal causa da derrota política do PT no 
estado.

Em Pernambuco, onde o PT não ele­
geu nenhum parlamentar, os maiores 
derrotados também são os que apoia­
ram Arraes (chegaram a existir vários 
panfletos e cartazes de candidatos do 
PT em “ dobradinha” com peemede- 
bistas e apoiando Arraes). O não lan­
çamento de candidato próprio foi uma 
das causas da derrota do partido no es­
tado.

Uma nova relação do PT com  
o parlamento e seus 

parlamentares

As características da bancada eleita 
pelo PT abrem possibilidade de se ini­
ciar uma relação completamente dife­
rente entre o conjunto do partido e os 
parlamentares eleitos. A presença de 
dirigentes partidários e sindicais na 
bancada reforça não só o controle da 
bancada por parte do partido como po­
de facilitar a articulação do trabalho 
dos parlamentares petistas com os mo­
vimentos sociais em geral, particular- 
mente o movimento sindical.

É verdade que o peso maior da ban­
cada parlamentar pode conduzir tam­
bém a uma política parlamentarista, 
excessivamente institucional, e a uma 
situação em que os parlamentares pas­
sem a “ controlar” o partido devido a 
estrutura que têm à sua disposição. A 
condição para que isto não aconteça é 
o rígido controle partidário das banca­
das parlamentares, evitando-se a sua 
autonomização e o uso das vantagens 
parlamentares em benefício pessoal 
dos eleitos.

(D
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Os parlamentares eleitos
Estado Deputados Federais Deputados Estaduais

RS
Olívio Dutra e Paulo Paim Raul Pont, José Fortunati, Selvino Heck e 

Adão Preto

SC Lucy Choimasck

PR Pedro Tonelli

SP
Lula, Plínio Sampaio, Luiz Gushi- 
ken, Florestan Fernandes, Eduardo 
Jorge, José Genoíno, Irma Passo- 
ni e Gumercindo Milhomem.

José Cicote, Luíza Erundina, Telma de 
Souza, José Dirceu, Ivan Valente, Rober­
to Gouveia, Lucas Buzzato, Clara Ant, 
Expedito Soares e José Machado

MG Paulo Delgado, Virgílio Guimarães 
e João Paulo Vasconcelos

Chico Ferramenta, Sandra Starling, Raul 
Messias, Nilmário Miranda e Agostinho 
Valente

RJ Vladimir Palmeira e Benedita Carlos Mink, Luis Paes Sales, Lúcia Arru­
da e Ernani Coelho

ES Victor Buaiz Cláudio Vereza, Ângelo Moschen e João 
Carlos Coser

GO
— Athos Magno e Antônio Carlos Moura

BA Alcides Modesto

SE — Marcelo Deda e Marcelo Ribeiro

CE João Alfredo e José Hilário

PA Geraldo Pastana* Valdir Ganzer e Edmilson

RO Nery e Newton Caetano

Total 17 39
• Eleição não confirmada
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EM tempo:
Os eleitos do PT 

no Congresso Constituinte
Eleitos para um Congresso Constituinte de corte 

nitidamente conservador, os 17 parlamentares do PT 
terão nos próximos anos uma grande responsabilidade:

o de serem porta-vozes dos anseios da classe 
trabalhadora, enfrentar a burguesia em seu terreno e 

colocar seus mandatos a serviço do avanço da luta pelo 
socialismo.

Sem dúvida, os fatos mais significa­
tivos para o partido, além da estrondo­
sa votação obtida por Lula (o deputa­
do Constituinte mais votado do país) 
são as bancadas eleitas, tanto federal 
quanto estaduais. Combinando a pre­
sença de dirigentes do partido como 
Lula, José Dirceu e Raul Pont, dirigen­
tes sindicais como Gushiken e Paim, 
trabalhadores rurais como Pastana e 
intelectuais como Florestan Fernandes, 
as bancadas tendem a ser mais integra­
das ao partido. Este fato é importante 
para o PT na medida em que seus por­
ta-vozes são, de um modo geral, seus 
principais construtores. Aqui o perfil 
da bancada do PT no Congresso Cons­
tituinte:

Aqui o perfil da bancada

Lula — Presidente Nacional do PT 
desde a sua fundação. Ex-presidente 
(cassado) do Sindicato dos Metalúrgi­
cos de São Bernardo e Diadema. Lide­
rança Operária maior do país, dirigiu 
as primeiras grandes greves após 1968. 
No PT, participa da chamada “ Articu­
lação” (Ex 113).

Plínio de Arruda Sampaio — Foi chefe 
de gabinete do governo de Carvalho 
Pinto na década de 50. Assessor da 
CNBB, apoiado por setores significati­
vos da igreja. No PT, participa da 
“ Articulação” (Ex 113).

Luis Gushiken — Presidente licenciado 
do Sindicato dos Bancários de São 
Paulo. Liderou a greve nacional dos 
bancários do ano passado e neste ano. 
No PT, participa da “ Articulação” 
(Ex 113).

Florestan Fernandes — Sociólogo, 
professor da PUC-SP. Foi aposentado 
pelo AI-5 do cargo que ocupava na 
USP em 68. Autor de vasta obra no 
campo da sociologia, antropologia e 
política. Filiou-se recentemente ao PT.

Eduardo Jorge — Médico, é atualmen­
te deputado estadual pelo PT. Partici­
pa dos movimentos populares e de saú­

de na Zona Leste de São Paulo. No 
PT, vem participando da “ Articula­
ção” , embora com posições críticas em 
relação à posição majoritária na execu­
tiva estadual de São Paulo.
José Genoíno Neto — Ex-guerrilheiro 
do Araguaia. Atualmente deputado fe­
deral pelo PT, foi reeleito. No PT, par­
ticipa da “ Alternativa Operária e Po­
pular” .
Irma Passoni — Ex-deputada estadual 
do MDB e PT. Atualmente deputada 
federal do PT, foi reeleita. Participa 
da “ Articulação” (Ex 113). 
Gumercindo Milhomen — Presidente 
da Associação dos professores do ensi­
no oficial de São Paulo (APEOESP). 
No PT, não tem participado de nenhu­
ma articulação interna ao partido.
Paulo Renato Paim — Ex-presidente 
(licenciado) do Sindicato dos Metalúr­
gicos de Canoas — RS; Secretário geral 
da CUT nacional. Foi indicado candi­
dato pelo congresso da Federação dos 
Metalúrgicos do RS. Filiou-se ao PT 
no final do ano passado. Apoiou a 
“ Articulação” (Ex 113) em sua primei­
ra convenção.
Olívio Dutra — Ex-presidente do Sin­
dicato dos Bancários de Porto Alegre, 
atual secretário geral. Um dos funda­
dores do PT e membro de sua executi­
va nacioraal. Ex-presidente do PT/RS. 
Participa da “ Articulação” .
Paulo Delgado — Militante da UTE 
(União dos Trabalhadores do Ensino 
de MG). Membro da Executiva Nacio­
nal do PT por duas vezes. Participa da 
“ Articulação” .
Virgílio Guimarães — Ex-presidente 
do Sindicato dos Economistas de MG. 
Foi o candidato do PT à prefeituta de 
Belo Horizonte ano passado. Foi mem­
bro da executiva nacional do PT. Par­
ticipa da “ Alternativa Operária e po­
pular” .
João Paulo Pires Vasconcelos — Dire­
tor do Sindicato dos Metalúrgicos de 
João Monlevade. Ex-presidente da

Olívio Dutra

Florestan Fernandes

José Genoíno Neto

CUT estadual/MG. Foi membro da 
executiva nacional da CUT. Filiou-se 
ao PT pouco antes das eleições. 
Vladimir Palmeira — Foi uma das 
principais lideranças estudantis de 68 
no Brasil. Presidente do PT/RJ. Foi 
candadito a senador em 1982. No PT 
não tem participado de nenhuma arti­
culação nacional.
Benedita Silva — Vereadora do PT na 
cidade do Rio. Liderança do movimen­
to de favelas do estado.

Lula

Vitor Buaiz — Ex-presidente do Sindi­
cato dos Médicos do ES. Diretor da Fe­
deração Nacional dos Médicos. Foi 
candidato do PT à prefeitura de Vitó­
ria em 1985. Participa da “ Articula­
ção” .

Geraldo Pastana — Foi presidem i 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais - 
Santarém/PA. Membro da Executiva 
Nacional do PT. Participa da “ Articu­
lação” .
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EM tempo:
Minas Gerais

Frente a um PMDB fortemente 
conservador, o PT emerge como a 
grande referência do movimento 

operário e popular.

Uma grande vitória eleitoral do PTUma grande vitória eleitoral do PT

Ricardo Rabelo

A votação do PT em Minas Ge­
rais superou as expectativas 
mais otimistas: o partido ele­

geu três deputados federais e cinco es­
taduais. Em 1982, o partido havia elei­
to apenas um federal e um estadual, o 
qual veio a aderir ao PMDB em 1985. 
Enquanto Fernando Cabral o candida­
to ao governo do Estado obteve mais 
de 210 mil votos, os candidatos pro­
porcionais receberàm mais de 320 mil 
votos.

O crescimento do PT em Minas tem 
bases sólidas: ê expressão direta do 
avanço do movimento sindical e da 
CUT no último período, tanto na cida­
de como no campo. Isso fica demons­
trado pelo fato de que, em geral, os 
candidatos eleitos têm uma vinculação 
com o movimento sindical ou com a 
construção do partido. Por exemplo, 
os federais eleitos: Paulo Delgado, 
além da militância no movimento esta­
dual de professores, tem uma antiga 
militância política e eleitoral na Zona

da Mata, sendo membro do Diretório 
Nacional; Virgílio Guimarães, além do 
trabalho junto ao movimento sindical 
(Dieese e presidência do Sindicato dos 
Economistas), é também uma das dire­
ções históricas do partido desde a sua 
origem; João Paulo Pires Vasconcelos 
é sindicalista metalúrgico da região do 
Vale do Aço (João Monlevade) e diri­
gente nacional da CUT.

Fica evidenciado também nas elei­
ções a enorme força de atração da pro­
posta partidária. Principalmente no 
que se refere aos deputados estaduais, 
o voto na legenda foi muito expressivo. 
O PT galvanizou, assim, os votos da 
esquerda, colocando num plano muito 
secundário os votos conferidos ao 
PCB, PC do B, PSB e à ala progresista 
do PMDB.

Uma outra característica da votação 
do PT foi o peso preponderante e dos 
votos do interior, em geral naquelas 
concentrações industriais do Estado.

Dos três deputados federais eleitos, 
dois deles têm a sua base principal no 
interior (Juiz de Fora e Vale do Aço); 
dos cinco estaduais eleitos, três deles ti­
veram a sua votação principal também 
em cidades do interior.

Populismo de direita
As eleições significaram a derrota 

dos setores que, desde o início do velho 
MDB, apostaram numa “ renovação” 
do partido, no rumo de uma opção 
“ moderna” e social-democrata. Tradi­
cionais representantes desta corrente, 
como Antonio Faria, Cássio Gonçalves 
e o ex-deputado do PT, João Batista 
dos Mares Guia, foram derrotados 
diante do verdadeiro “ rolo compres­
sor” montado pelo esquema do PMDB 
de Hélio Garcia.

A esquerda reformista, PC e PC do 
B, também não teve muito sucesso na 
sua experiência de legalização. Acom­
panhando uma tendência nacional,

tanto o PC, que se aliou a Itamar, co­
mo o PC do B, que ficou “ em cima do 
muro” , naufragaram durante a cami­
nhada ao parlamento.

Newton Cardoso, o governador elei­
to pelo PMDB, com seu populismo de 
direita, fermentado com fartos recur­
sos financeiros cresceu junto aos seto­
res da classe trabalhadora ainda desor­
ganizados e das massas populares mar­
ginalizadas. O mote de Newton era um 
só: “ vote no trabalho” . Como contra­
ponto, fortes denúncias de envolvi­
mento de Itamar com os representantes 
da ditadura em Minas (Eliseu, Aurelia- 
no, Francelino), como se o habitual re- 
pressor de greves Newton Cardoso pu­
desse se dizer campeão da democracia.

Neste quadro, o próximo período 
deverá ser marcado por um forte cres­
cimento do PT no Estado, como única 
força política capaz de fazer oposição à 
esquerda ao conservadorismo do 
PMDB mineiro.

... Ferramenta

O Vale do Aço, que concentra as ci­
dades de Ipatinga, Coronel Fabriciano 
e Timóteo, viveu neste 15 de novem­
bro, de acordo com os analistas da im­
prensa burguesa, um fenômeno eleito­
ral: Chico Ferramenta, operário meta­
lúrgico de 27 anos, obteve 42 mil votos, 
tornando-se o deputado estadual mais 
votado da região e também do Partido 
dos Trabalhadores em todo o estado.

A eleição de Chico Ferramenta entra 
para a história do movimento operário 
como um fato carregado de tradição. 
Ipatinga, cidade de 300 mil habitantes, 
construída ao redor da Usiminas, já as­
sistiu a um dos maiores massacres de

A revanche dos operários de Ipatinga
O deputado estadua l m ais votado do PT 

é um jovem  operário da região do Vale do Aço, dem itido  da Usim inas  
p o r fazer oposição à direção pelega do s ind ica to .

operários que se tem notícia na história 
do país: foi lá, durante uma greve, no 
dia 7 de outubro de 1963, durante o go­
verno do banqueiro Magalhães Pinto, 
que um batalhão da polícia atirou so­
bre os operários desarmados, matando 
dezenas deles.

A resistência à opressão da Usiminas 
nunca cesou. Mais recentemente, no 
ano passado, um grupo de operários, 
liderados por Francisco Carlos Delfi- 
no, o Chico Ferramenta, lançou uma 
chapa de oposição ao Sindicato dos 
Metalúrgicos de Ipatinga. A partir daí, 
a cidade viveu um verdadeiro clima de 
guerra, com a Usiminas e a classe do­
minante de Ipatinga empenhados ao 
máximo em derrotar a chapa Ferra­
menta, que concorria contra outras 
cinco.

Após um primeiro escrutínio vitorio­
so, a chapa Ferramenta acabou sendo 
derrotada pela união das outras chapas 
e pelas pressões da empresa. Os operá­
rios que participaram da chapa Ferra­
menta foram todos demitidos. O gru­
po, porém, se afirmou definitivamente 
como alternativa à diretoria pelega do 
sindicato e à política dominante local,

dando novo corpo e nova qualidade ao 
Partido dos Trabalhadores.

As eleições foram outra guerra. 
Além de enfrentar a empresa, a candi­
datura de Chico Ferramenta se choca­
va com a candidatura do filho do pre­
feito de Ipatinga, coberta com o apoio 
da máquina de governo e do poder eco­
nômico.

Há poucos meses das eleições, morre 
o pai de Chico Ferramenta em um de­
sastre de automóvel. Com o incentivo 
da classe, Chico continua na luta. A 
comemoração da vitória eleitoral o en­
contra dividido em meio à participação 
nos piquetes e assembléias dos traba­
lhadores da Acesita, em greve há mais 
de 21 dias.

Passados os primeiros momentos, 
Chico Ferramenta e seus companheiros 
já começam a pensar os planos de tra­
balho para o primeiro mandato ope­
rário na Assembléia Legislatura de Mi­
nas Gerais desde 1965. “ A mudança 
ainda não veio, veio apenas a manifes­
tação da vontade de mudar” , avalia 
Chico Ferramenta.

Entre os planos, incluem-se o de or­
ganizar núcleos operários do PT na re-

Túlio Franco

gião e de formar um gabinete amplia­
do, incluindo lideranças comunitárias, 
representantes de várias categorias e 
grupos de apoio à candidatura. Pro­
posta de particular importância, pelo 
fato de possibilitar um mandato mais 
coletivo e democrático, além de estabe­
lecer uma linha direta com a base do 
movimento.

Objetivos políticos prioritários na 
região começam a ser discutidos. Entre 
eles, a implantçaão definitiva da CUT 
e do PT como forças hegemônicas no 
movimento operário na região, a con­
quista dos dois maiores sindicatos de 
trabalhadores (o Sindipa e o Metasita) 
e a preparação para enfrentar com for­
ça a prefeitura de Ipatinga em 1988.

Seria, sem dúvida, muito importante 
que Chico Ferramenta inaugurasse seu 
mandato com uma campanha pela 
readmissão de todos os trabalhadores 
demitidos em 1985/86 por haverem 
participado da chapa 1-Ferramenta.
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EM TEM PO :
São Paulo

PT consolida suas posições
A votação obtida pelo 

PT em São Paulo fi­
cou abaixo das expec­

tativas do início da campanha, 
mas mesmo assim superou a 
percentual alcançado em 1982 
(em relação aos votos válidos). 
Com cerca de 1.500.000 votos, 
o candidato do PT, Eduardo 
Suplicy, ocupou a 4? coloca­
ção entre os cinco candidatos 
(11,03% dos votos válidos), 
percentual um pouco menor 
que o alcançado pela legenda 
do partido para deputado esta­
dual e federal (elegeu oito de­
putados federais contra seis 
em 1982 e dez deputados esta­
duais contra nove em 1982).

Os impasses da 
campanha

A campanha do PT teve iní­
cio em maio (logo após a con­
venção que indicou as candi­
daturas majoritárias e propor­
cionais) sob o impacto das pes­
quisas de opinião que indica­
ram Suplicy como o candidato 
mais votado do estado.

O quadro geral das eleições 
se apresentava então com uma 
fragilidade muito grande. O 
PMDB vinha em crise com a 
derrota da campanha para 
prefeitura em 1985 e com as 
ameaças de cisão depois da vi­
tória de Orestes Quércia na 
convenção do partido. O PDS 
há muito não apresentava 
qualquer “ sinalde vida” à po­
pulação paulista, mesmo de­
pois da coligação com o PFL. 
O candidato que se apresenta­
va em melhores condições no 
início da campanha era Anto- 
nio Ermirio. Vindo do PTB, 
que obtivera com Jânio a vitó­
ria na prefeitura, Ermirio se 
apresentava como o único can­
didato dos partidos burgueses

capaz de fazer frente ao cresci­
mento do PT.

O fato de que Suplicy ocu­
pava o primeiro lugar nas pes­
quisas condicionou o conjunto 
da campanha do PT em São 
Paulo, e já influenciara inclu­
sive a escolha do candidato.

A tentativa inicial da cam­
panha foi repetir a estratégia 
da eleição de 85 para a prefei­
tura. Muito iriarcada pela 
perspectiva de que o PT dispu­
tava com chances de ganhar o 
governo, a campanha tentou 
re p e tir  o “ e x p e rien te  
Suplicy)” , candidato “ dife­
rente” , “ competente” e que 
tinha condições de governar 
São Paulo. Mas a situação po­
lítica em que se realizam as 
eleições eram bem diferentes 
das de novembro de 1985.

O Plano Cruzado dera con­
dições ao PMDB de reverter o 
desgaste da derrota para a pre­
feitura, o que logo se viu 
quando iniciou-se a campanha 
pela televisão. Com uma cam­
panha muito politizada em 
torno da defesa do congela­
mento dos preços, evocando a 
história do PMDB na luta con­
tra a ditadura, Quércia come­
çou uma recuperação que iria 
levá-lo à vitória.

A votação do PT em 85 se 
dera em parte em torno do que 
se criou na campanha de tele­
visão. Mas agora o candidato 
“ diferente”  não era mais Su­
plicy e sim Antonio Ermirio, 
que se apresentava como um 
“ empresário honesto” , não 
comprometido com a “ sujei­
ra” dos polícos tradicionais e

tão “ competente” para admi­
nistrar o estado quanto a Von- 
torantim.

Tudo isto levou o PT a 
construir uma campanha sem 
perfil claro para a massa po­
tencialmente eleitora do parti­
do. Segundo Lula, o PT “ não 
conseguiu demonstrar que ha­
via um confronto de classe nas 
eleições” . E isto sem dúvida é 
a maior razão do pequeno 
crescimento do partido em São 
Paulo se compararmos com o 
resultado de outros estados.

Além disso, a fragmentação 
da campanha contribuiu tam­
bém para a debilidade da cam­
panha dos candidatos majori­
tário. Essa dispersão envolveu 
inclusive a direção estadual do 
partido, quase toda ela candi­
data ou com papel central em

alguma candidatura propor­
cional.

O peso dos votos no 
interior

Em São Paulo, como quase 
que no conjunto do país, o pe­
so das capitais e dos grandes 
centros urbanos na votação do 
PT foi menor que o obeserva- 
do em 1982 e do que poderia 
supor a votação do PT nas ca­
pitais no ano passado. Depois 
de obter uma votação de cerca 
de 20% nas eleições munici­
pais, o partido cresceu bem 
mais no interior do estado que 
na capital, e a não ser no 
ABCD (Santo André, São Ber­
nardo, São Caetano e Diadé- 
ma), a votação do PT caiu na 
principal concentração operá­
ria da grande São Paulo fora 
do ABC (a região de Santo 
Amaro, na zona Sul da cidade 
de São Paulo).

Desta vez as surpresas fica­
ram com a votação do PT no 
interior, que chegou a eleger 
dois deputados estaduais e um 
federal.

Os avanços conquistados

Dessa forma, se o resultado 
eleitoral do partido não repre­
senta um crescimento signifi­
cativo em relação a 1982, ele 
consolida a posição do PT no 
estado e elege uma bancada 
parlamentar, tanto a nível es­
tadual quanto a nível federal, 
muito mais integradas ao es­
forço de construção do parti­
do e com maior capacidade de 
articular os diferentes movi­
mentos sociais com a atuação 
parlamentar. E sai também 
com o saldo da estrondosa vo­
tação alcançada por Lula, o 
deputado constituinte mais vo­
tado do país (ver box).

No ABCD, trabalhador 
vota em trabalhador

Uma grande resposta aos 
que apostavam no desgaste 
do P T  ju n to  ao setor mais 
combativo e de maior tradi­
ção da classe operária brasi­
leira. Assim pode ser sauda­
da a votação do P T  na re­
gião do ABCD. O partido  
f o i  vitorioso nas cidades de 
Santo André e Diadema e 
perdeu po r menos de 200 
votos em São Bernardo. 
Cerca de 40 dias antes das 
eleições, a revista Senhor 
deu em matéria de capa o 
suposto abandono do P T

p o r parte de suas bases mais 
tradicionais. Mas a votação 
do P T  na região mostra que 
o ABC D  continua sendo a 
zona de maior votação do 
P T  em todo o pais. Mais 
que isso, a burguesia vai ter 
que aturar na constituinte o 
maior símbolo da luta dos 
trabalhadores do A BC D  e 
do país, Lula, eleito com 
mais de 650.000 votos, é o 
deputado constituinte mais 
votado a nível nacional.

Aliás, a campanha fe ita  
por Lula marcou o conjun-'

to do partido. Desde o iní­
cio defendendo a tese de 
que o partido deveria se de­
marcar cem uma campanha 
agressivamente classista, 
durante a campanha Lula  
percorreu um sem número 
de portas de fábricas de­
nunciando a "N ova Repú­
blica ”  e o seu pacote econô­
mico, a característica patro­
nal dos outros candidatos e 
chamando os operários a 
votar no PT. Uma parcela 
importante respondeu aos 
discursos de Lula.
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Raul Pont

O PT no Rio Grande do Sul alcan­
çou um bom resultado, elegendo dois 
deputados fe derais e quatro estaduais. 
Quais as razões desse desempenho?

Raul — Nas eleições das capitais e 
áreas de segurança, no ano passado, o 
partido já mostrara seu crescimento. 
Na capital alcançamos 11,3%, derro­
tando inclusive o PDS. No interior, al­
gumas cidades tiveram resultado pro­
porcional até melhor como foi o caso 
de Horizontina, na região missioneira 
fronteira à Argentina, onde chegamos 
a mais de 15% dos votos. Esses resulta­
dos e os de agora refletem a implanta­
ção do PT no meio sindical e popular. 
A força do PT na região metropolitana 
já era conhecida pois o partido é hoje a 
maior força sindical nessa área do esta­
do. Além disso, foi notável o desempe­
nho do PT na área rural. Entre os seus 
candidatos, o PT contava com dirigen­
tes sindicais rurais e lideranças no meio 
dos sem-terra e a votação alcançada 
nessa região foi surpreendente. Esses 
companheiros ficaram entre os mais 
votados, elegendo, inclusive, um dos 
estaduais, o companheiro Adão Preto.

A votação do PT nas re­
giões de trabalhadores rurais 
foi surpreendente. Em 1982. a 
presença do partido nessa re­
gião foi praticamente nula.

Em 1982, a presença do PT nessa re­
gião foi praticamente nula.

Outro fato significativo é que duran­
te a campanha conseguimos organizar 
mais de 50 novas Comissões Provisó­
rias e o partido no Rio Grande cami­
nha para mais de 150 municípios orga­
nizados. Essa presença é decisiva para 
as próximas lutas e processos eleito­
rais.

O desempenho coeso e homogêneo 
dos candidatos majoritários também 
contribuiu para o resultado, apesar do 
pouquíssimo tempo que tivemos no rá­
dio e televisão. Merece destaque no re­

sultado eleitoral a grande proximidade 
dos resultados entre os candidatos ao 
governo e ao senado, revelando um vo­
to mais consciente, mais programático 
e partidário do que nos demais parti­
dos. De longe, o PT foi o Partido que 
teve o resultado mais harmônico entre 
seus candidatos majoritários e propor­
cionais, principalmente se levarmos em 
conta que o voto era desvinculado. O 
grande número de votos na legenda do 
PT não mostra apenas as dificuldades 
que tivemos de divulgar nossos candi­
datos proporcionais mas revela tam­
bém a forte e crescente vinculação que 
o PT alcança com a massa do eleitora­
do.

Evidentemente, houve problemas e 
há consenso na direção executiva regio­
nal do partido que ficamos aquém da 
nossa potencialidade apesar do resulta­
do obtido. A direção executiva do PT 
avaliou que com um pouco mais de em­
penho e com um esforço maior das vá­
rias candidaturas teríamos alcançado 
mais de 10% dos votos no total. Por 
falta de recursos, por inexperiência ou 
por equívoco, muitas candidaturas não 
conseguiram aglutinar um número 
maior de apoiadores, de simpatizantes, 
enfim, atrair para o partido no mo­
mento eleitoral o grande contingente 
de pessoas que se integra na atividade 
política num ano eleitoral.

E a tática eleitoral do PT no Sul? 
Agora, após as eleições como você ava­
lia a questão da frente com o PSB que 
não foi aprovada no Encontro Regio­
nal?

Raul — No meu entender, no plano 
político, esta foi a razão maior de ter­
mos ficado nos 5,5% para governador 
e entre 7% e 8% para os proporcio­
nais. O candidato do PSB alcançou 
quase o mesmo percentual do PT para 
governador ainda que este partido não 
tenha chegado a eleger nenhum depu­
tado estadual. Com a eleição, ficou 
evidente o equívoco da não composi­
ção de uma frente com o PSB e a cor­
rente prestista. Não só a polarização 
com os demais candidatos, principal­
mente com a “ Nova República” , mas 
a capacidade de aglutinação, de atra­

As grandes lições 
desta luta eleitoral

Em entrevista a EM TEMPO, o candidato a deputado estadual mais 
votado do Partido dos Trabalhadores no Rio Grande do Sul faz um 

primeiro balanço da campanha eleitoral do partido.

Da sucursal

ção que teríamos com a frente, fortale­
cería o campo popular e socialista. Os 
recursos materiais, o tempo no rádio e 
TV, o planejamento de viagens e atos 
públicos, enfim, todo um planejamen­
to de campanha que teria maior rendi­
mento se fosse feito em conjunto. Mas, 
principalmente, o caráter educativo, 
unificador das correntes que se reinvin- 
dicam do movimento operário e sindi­
cal, teria um grande efeito político no 
estado. Mais rapidamente seríamos 
uma alternativa real para próximas lu­
tas eleitorais.

Além do PSB, o PCB e o PC do B 
também não atingiram os quocientes 
eleitorais e com isso quase cem mil vo­
tos foram disperdiçados no campo po­
pular. O PC do B e o MR-8 lançaram 
candidatos pela legenda do PMDB 
com a velha visão oportunista de ir de 
carona nos partidos da burguesia. Não 
elegeram ninguém além de, ao contrá-

As forças que se reclamam 
do movimento operário e po­
pular poderíam atingir 15 a 
20% de votos, se tivéssemos 
a compreensão da necessi­
dade do trabalho comum 
frente a burguesia e seus par­
tidos.

rio, dar votos para eleger representan­
tes burgueses e conservadores.

Esses dados revelam que as forças 
que se reclamam do movimento operá­
rio e popular tiveram nessa eleição um 
potencial de votos que poderia atingir 
de 15% a 20% do eleitorado se tivésse­
mos a compreensão da necessidade do 
trabalho comum frente à burguesia e 
seus partidos. E aí a responsabilidade 
do PT é enorme pois pelo seu cresci­
mento, força e implantação é o partido 
com mais condições de liderar uma 
proposta desse tipo. Esperamos que o 
PT retire dessa experiência a lição da 
necessidade de uma política de alianças 
ofensiva, classista, sem preconceitos e 
que, tenho certeza, servirá para um sal­
to do movimento operário e popular.

A votação do candidato do PSB não 
significa um voto consolidado, orgâni­
co, fruto de trabalho político como o

EM TEMPO

que o PT alcançou. Isso se evidencia na 
distância entre a votação para governa­
dor do PSB e os votos dados aos postos 
proporcionais.

Na base do PCB, ao menos no RS, é 
sensível a crítica e a contrariedade com 
a política dó comitê central ou da dire­
ção regional. Há uma grande abertura 
para o trabalho comum e as tarefas 
nesse sentido não devem ser relegadas 
ao próximo pleito. São urgentes, ime­
diatas. Em relação à Constituinte,, na 
oposição aos governos do PMDB, na 
preparação das campanhas municipais 
de 88. Esse trabalho comum também 
servirá, certamente, para o trabalho 
comum junto a CUT e ao movimento 
sindical e popular.

Quais as tarefas para o próximo pe­
ríodo? Como o PT pretende enfrentar 
a questão parlamentar agora que pos­
sui bancadas nas assembléias e na Câ­
mara Federal?

Raul — Será, efetivamente, um teste 
de fogo para o partido. O parlamento 
tem uma força corrosiva e corruptora 
dos partidos de oposição ao capitalis­
mo.

Nossa preocupação, portanto, não 
pode ser de apenas efetivar ou procurar 
levar a prática as bandeiras e propostas

O mais importante e que o 
trabalho parlamentar não 
descole, não desgarre do par­
tido, mas revele e expresse o 
trabalho cotidiano e o envol­
vimento das massas na ação 
política.

do PT. O mais importante é que o tra­
balho parlamentar não descole, não 
desgarre do partido mas, ao contrário, 
ele revele e expresse o trabalho cotidia­
no e o envolvimento das massas na 
ação política.

A subordinação da atuação parla­
mentar ao partido e o rigoroso controle 
sobre os recursos disponíveis aos parla­
mentares por parte das direções regio­
nais e nacional deverá ser redobrado. 
Ao lado do combate à transição con­
servadora e à manutenção do arrocho 
salarial, certamente a Constituinte será 
o tema prioritário do PT no próximo 
período.


